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Em sua obra, Patricia Teixeira Santos abre caminhos para uma 

abordagem comparativa da história do Sudão ao analisar as relações 

entre cristãos e muçulmanos na região que compreende as atuais regiões 

do Sudão e do Sudão do Sul, focando nos alcances que os contatos entre 

diferentes grupos – que serão discutidos mais adiante – possibilitaram 

ou dificultaram. Para tanto, utiliza como fontes cartas e relatos de missi-

onários católicos durante o período em que foram prisioneiros do gover-

no da Mahdiyya. Santos contribui, com seu trabalho sobre fins do século 

XIX, para as perspectivas de análise das atuais discrepâncias e conflitos 

da região, objeto de interesse deste trabalho. 

Santos escolhe o período da Mahdiyya (compreendido entre 1881 

e 1898) como recorte temporal, porque o vê como um complexo cruza-

mento de universos histórico-culturais e como um momento de articula-

ção de diferentes realidades políticas. Como sugere o título de sua obra, 

os caminhos pelos quais a discussão do governo do mahdi perpassa, são: 

fé, guerra e escravidão, aspectos estes considerados importantes para 

                                                 
1 Atualmente mestranda no Programa de Pós-Graduação em História da UFPR. 

Graduanda na UFPR quando a resenha foi aceita. 



Cadernos de Clio, Curitiba, v. 8, nº 1, 2018 

 

 

116 

analisar a história do Sudão e a relevância desses três temas para suas 

questões políticas atuais. A autora coloca o mahdismo no caso sudanês 

como um movimento messiânico social e político, centrado na constru-

ção de uma ordem política e social baseada no poder carismático do seu 

líder (o mahdi). É importante observar o período deste Estado mahdista 

como significativo devido à sua continuidade na constituição do Estado 

nacional sudanês, pela permanência de formas de governabilidade, de 

redefinição de identidades e de redistribuição de poder e prestígio. 

A região que hoje pertence ao Sudão e ao Sudão do Sul possui 

inúmeras “camadas” em sua história, tornando-se de uma enorme com-

plexidade. Portanto, entendemos que para melhor compreendê-la hoje, é 

preciso compreender também as diversas formas que assumiu e assume. 

Assim, dos processos de migração árabe para a região, que tiveram mai-

or intensidade durante o século XIV, percebemos o início de uma inten-

sa interação entre as culturas e religiões muçulmanas e as sociedades 

cristãs sudanesas (Ibrahim, 2010, pp. 77-98), que viriam a refletir imen-

samente nas questões políticas futuras. Já nas primeiras décadas do sé-

culo XIX, guerras locais e instabilidade política deram abertura para a 

incursão de Muhammad Ali, então vice-rei do Egito, que objetivava 

anexar o Sudão aos seus territórios. Patricia Teixeira Santos sugere, em 

seu primeiro capítulo, que Muhammad Ali teria se aproximado – em 

diferentes aspectos, como religião, economia e formas de poder – da 

França e de outras potências europeias, na tentativa de atingir uma auto-

nomia inédita do Egito em relação aos impérios europeus. (2013: 34). 

Para Eve Powell (apud Santos, 2013: 36), esse momento de dominação 
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egípcia tentou rearranjar o Sudão e dar à região uma nova cara, vendo o 

Sudão como uma colônia dentro de um projeto mais amplo de ações 

imperiais tentadas pelo Egito, que seriam suprimidas mais adiante. Com 

isso, o Sudão sofreu o primeiro período daquilo que se aproxima de uma 

forma de dominação colonial, com a imposição de um governo “turco-

egípcio forte e de autoridade soberana e incontestada, pelo direito de 

conquista”, chamado de Turkiyya, compreendido entre 1821 e o início 

da década de 1880 (Mamdani, 2009). 

Segundo Ibrahim, a intervenção turca modificou a sociedade su-

danesa tradicional, suscitando descontentamento, mas por si só não con-

seguiu reverter ou reorganizar suas estruturas. Para este autor, seria so-

mente com o mahdi que os sudaneses poderiam se rebelar em massa, 

dando lugar a um Sudão independente, que logo enfrentaria o imperia-

lismo britânico. Ainda segundo Ibrahim, no sul, ataques de captura de 

escravos, pilhagens e rapinas prosseguiram de qualquer forma, tornando 

o que era uma estrutura de domínio socioeconômico em “uma estrutura 

de domínio racial que deu lugar a uma ideologia de resistência racial 

entre os africanos do Sudão Meridional” (2010: 433-444). 

A partir do exposto por Ibrahim, é possível voltar ao texto de San-

tos a fim de estabelecer algumas conexões e distanciamentos a respeito 

do período inicial da Mahdiyya no Sudão. A autora lembra a distinção 

através da categoria de raça durante o domínio dos povos sudaneses 

pelos egípcios (estes se referiam àqueles como abd, que significa escra-

vo/negro, ou núbio), iniciando um processo de diferenciação que segre-

gava, produzindo um discurso de superioridade em relação ao “outro” 
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construído (2013: 39). As distinções raciais, segundo a autora, eram 

feitas com base na cor da pele, no comportamento sexual e nas atitudes 

religiosas. Esse processo de submissão, marcado pela diferenciação 

racial, criou também a submissão em relação ao trabalho, onde as popu-

lações não muçulmanas eram coagidas ao trabalho na lavoura de expor-

tação, gerando nas populações e lideranças locais um forte sentimento 

de descontentamento e revolta, como apontou também Ibrahim. 

É nesse contexto que se estabelece, em 1881, o mahdi no Sudão. 

Santos lembra a busca de alianças do mahdi com os povos não muçul-

manos em torno de um inimigo comum, que seria o domínio otomano-

egípcio. No mesmo sentido de Ibrahim, Santos afirma que a estruturação 

do movimento mahdista, capitaneado por Muhammad Ahmad, criou um 

espaço de interação entre os povos sudaneses, fazendo convergir dife-

rentes conflitos que, acompanhado da fragilidade do domínio otomano-

egípcio, resultou em ações integradoras entre as diferentes populações. 

Desta forma, percebe-se que os grupos étnicos2 são fundamentais para 

os processos destacados. Os relatos dos missionários, assim como os 

dados etnográficos de Evans-Pritchard citados por Santos, que viam os 

“nativos” ora como “belicosos e não confiáveis”, ora como “atrevidos e 

guerreiros” (Santos: 77), apontam para a ideia que a autora lança no 

início do texto, a de que a empresa colonial não tinha certeza dos rumos 

                                                 
2 Santos se refere às populações de origem dinka, nuer, shilluk, niam niam, 

nuba e bari (2013: 77), cuja discussão não cabe na proposta deste trabalho. 

Para aprofundar os estudos sobre grupos étnicos, suas definições e a forma 

como se explicam suas fronteiras, ver Barth. BARTH, F. Os grupos étnicos e 

suas fronteiras. In: O guru, o iniciador e outras variações antropológicas. Rio 

de Janeiro: Contra Capa Livraria, 2000, pp. 25-67. 
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para os quais seguia, assim como para a noção de que o domínio coloni-

al não era inexorável3. Santos aponta para a importância dessas popula-

ções locais nos processos de resistência e de luta, como por exemplo o 

papel dos nuer nas reações contra as razias otomano-egípcias, a proxi-

midade maior dos povos dinkas com os missionários católicos, as redes 

de solidariedade que se estabelecia entre esses últimos contra outros 

povos, entre outras (Santos: 82-99). 

Santos relembra os estudos de D. H. Johnson para afirmar a ne-

cessidade de se redimensionar o papel dos líderes religiosos sudaneses, 

a fim de analisar como conseguiram possibilitar a inserção e sobrevi-

vência dos grupos nas três principais experiências políticas, religiosas e 

econômicas de controle sobre as populações, quais sejam: o domínio 

otomano, a Mahdiyya e o condomínio anglo-egípcio (2013: 84). É inte-

ressante pensar esses diálogos como uma forma de fugir à ideia genera-

lizante de fundamentalismo, dando espaço às especificidades da região4. 

Santos afirma que as identidades étnicas e as relações de poder e de 

ocupação da terra ganharam diversas significações diante dos processos 

de interação, acomodação, sujeição e dos enquadramentos que foram 

realizados para a sobrevivência em contextos de grande interferência 

política como os aqui elencados. Assim, a escravidão pode ser vista 

                                                 
3 Para uma leitura sobre as intenções coloniais e suas políticas criadas nas colô-

nias, ver COOPER, F. Repertorios imperiales y mitos del colonialismo moder-

no. In: Imperios: una nueva visión de la Historia universal. Barcelona, Crítica, 

2011, pp. 391-446. 
4 Mahmood Mamdani também se insere nessa discussão ao afirmar o erro das 

divisões coloniais, que categorizavam as populações sudanesas em grupos 

baseados na questão religiosa e de terra. 
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como um elemento de convergência entre esses povos, a exemplo disso, 

a união dos dinka e shilluk contra os baggara, traficantes de escravos 

nômades (Santos, 2013: 87-88). 

Ainda nesse sentido, o que se observa hoje ao se estudar as estru-

turas políticas sudanesas pode ter como uma das primeiras manifesta-

ções, de acordo com a autora, as zeribas5, que estabeleceram ou reforça-

ram fronteiras entre diferentes povos do sul do Sudão, concorrendo am-

plamente com as missões cristãs, que buscavam agrupar os grupos étni-

cos, principalmente os dinka, em torno do projeto civilizatório católico, 

que acabou por se desfazer devido à maior adesão desses povos à Ma-

diyya, pelo forte caráter de pregação que o mahdi conseguiu estabelecer 

entre os povos não muçulmanos (Santos, 2013: 88)6. 

As divergências entre grupos religiosos, analisadas por grande 

parte da historiografia acerca da história do Sudão, também são analisa-

das por Patricia Teixeira Santos. Parte dos grupos nuer e nuba recusa-

vam o islamismo, uma vez que os baggara eram muçulmanos. De tal 

maneira, inicia-se o processo de consolidação de uma oposição, reforça-

da pelo missionarismo em sua prática cotidiana e em seus relatos, que é 

                                                 
5 As zeribas eram fortificações utilizadas inicialmente para o estoque do marfim 

sudanês que seria levado para o Egito. Porém, com o aumento do tráfico de 

escravos, passaram a servir de local de pouso para os escravos, e com o rendi-

mento desse negócio, os traficantes passaram a submeter as populações próxi-

mas aos impostos e ao trabalho nas zeribas (Santos, 2013: 87-88). 
6 A autora destaca a relativa emergência das zeribas, as disputas regionais por 

mercado e poder e a deserção de soldados das tropas otomano-egípcias como 

fundamentais para uma maior adesão ao mahdi, que conseguiu criar uma nova 

forma de organização social, a fim de suplantar os laços entre otomanos, egíp-

cios e outros povos do Sudão. 
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a de “povos negros” versus “povos islamizados”, levada adiante pelo 

domínio colonial anglo-egípcio (período entre 1898 e a independência 

do Sudão, ocorrida no início de 1956) e estendida até os dias de hoje7. 

De acordo com Mamdani, os processos de violência no Sudão atual, a 

exemplo do genocídio desenrolado durante os conflitos, têm como ponto 

de origem esse legado colonial de divisão em “tribos”. Outro motivo 

apontado pela autora, no decorrer do último capítulo, para o reforço 

dessa oposição pautada em conceitos de raça é o fato de que, durante o 

condomínio anglo-egípcio, oficiais de origem otomana, egípcia e do 

norte do Sudão ganharam postos comerciais e de “repressão ao tráfico” 

na província de Cordofan, ao mesmo tempo em que apoiavam o comér-

cio escravista, gerando um aparato que potencializava o comércio de 

                                                 
7 Com o acesso às fontes missionárias, no final do século XIX, destaca-se o uso 

de “categorias como “bárbaro”, “ansar”, “negro”, “árabe”, “branco”, criando 

novas e singulares enunciações que marcaram o processo genealógico do ra-

cismo que as práticas normatizadoras da administração anglo-egípcia incorpo-

raram e reforçaram a fim de construir uma ordem, através da gestão de uma 

hierarquia de distinções raciais baseadas em pressupostos biológicos, religiosos 

e “civilizacionais” (Santos, 2013: 303). A Igreja, cumprindo seu papel como 

mediadora desses processos, cria, dentro do espaço da educação, a possibilida-

de de hierarquizar as diferentes populações do Sudão nas categorias supracita-

das – às populações negras “não árabes” foram delegados os trabalhos manuais 

e agrícolas, e aos muçulmanos e cristãos do norte a integração na administração 

colonial, inserindo essa forma de controle na lógica do domínio colonial (San-

tos, 2013: passim). A partir disso, pode-se pensar como essas categorias, estáti-

cas e em grande parte pautadas em definições racistas, são utilizadas até hoje, 

para definir e “entender” as diferentes formas de relações políticas e sociais no 

Sudão e no Sudão do Sul. Na obra citada anteriormente, Mamdani (2009: 06) 

cita o processo que chama de “racialização” realizado pela empresa colonial no 

Sudão, ao qual se pode responsabilizar o quadro da violência atual, que coloca-

va a oposição entre “árabes de pele clara violentando negros africanos”, resul-

tando na criação de oposições entre o que o autor chama de “identidades tri-

bais”. 
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escravos. Além disso, lembra a campanha de combate à escravidão rea-

lizada por militares e agentes consulares europeus, que culpabilizava a 

figura do traficante “árabe muçulmano” como responsável por todas as 

questões relacionadas ao tráfico e à dominação dos povos africanos, 

ignorando a aparição, nas fontes, de personagens europeus – represen-

tantes oficiais ou não-oficiais da administração colonial – ligados ao 

tráfico. 

Patrícia Teixeira Santos reforça, em sua conclusão, que dentro do 

contexto de transformações pelo qual passou o Sudão no período da 

Mahdiyya, sufis e cristãos europeus católicos conseguiram encontrar seu 

lugar em meio às disputas e interseções entre religião e economia no sul 

do Sudão. Essas interações se criavam de forma bastante porosa, permi-

tindo movimentações e buscas de diferentes possibilidades, principal-

mente na negociação com o domínio otomano-egípcio (2013: 297). De 

qualquer maneira, a autora considera importante analisar o período do 

mahdi como um momento que conseguiu congregar e estabelecer uma 

série de relações entre diferentes grupos, como traficantes, povos nôma-

des, ordens sufis e grandes comerciantes do Sudão, levando à constitui-

ção de um Estado que produziu ele mesmo essas diferentes categorias 

de sujeitos, que influenciavam na dinâmica da sociedade sudanesa. Isso 

possibilitou a integração de diversos elementos da experiência religiosa 

na política, ou seja, na criação de um estado islâmico, que levou à pro-

dução de “novas concepções a respeito de fronteiras, do sagrado e da 

assimilação e reelaboração de experiências políticas e culturais europei-
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as”. Essas questões apontam, de acordo com Santos, para a singularida-

de do mahdi e à longevidade desse Estado (2013: 299). 

Cabe ressaltar, a fim de conclusão, a importância que as discus-

sões provocadas pelo estudo de Patricia Teixeira Santos podem adquirir 

para além das análises dos conflitos sudaneses e sul sudaneses, podendo 

ser utilizado para novos trabalhos quem pensem vieses mais globais, 

que engendram discussões envolvendo tradição e modernidade, ou o 

fundamentalismo atual, por exemplo. Estes temas aparecem, vez ou 

outra, com maior intensidade, principalmente quando retratados a partir 

de perspectivas engessadas, construídas fora do eixo sul-mundo, tornan-

do necessárias novas análises, para as quais Patricia Santos nos serve de 

exemplo. 
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